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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70066905233 – TRIBUNAL PLENO

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATORA: DesembargadorA ANA PAULA DALBOSCO
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 1.406/2015 de Vila Nova do Sul (Estatuto do Magistério do Município). 1. Alegação de que, à época do encaminhamento do respectivo Projeto de Lei, o impacto no orçamento estipulado foi muito inferior ao realmente ocorrido, ensejando inconstitucionalidade por violação aos artigos 8º e 154, incisos II e X, alínea “a”, da Constituição Estadual, bem como ao artigo 169 da Constituição Federal e, ainda, aos artigos 15 e 21, inciso I, da Lei Complementar n.º 101/2000; contudo, o simples impacto elevado sobre o orçamento, por si só, não conduz a qualquer inconstitucionalidade. Situação em que o percentual não viola os parâmetros previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, constatação que somente foi possível mediante estudo da legislação infraconstitucional, de modo que, mesmo que houvesse eventual ofensa à Constituição, o que não é o caso, esta seria reflexa, impassível de controle concentrado. Ademais, o caso demanda produção de prova, o que é vedado no controle abstrato. Por fim, existe entendimento consolidado na jurisprudência de que a eventual inexistência de dotação orçamentária não induz a nulidade do ato normativo, mas apenas a sua inaplicabilidade no exercício financeiro. Precedentes. 2. Pedido subsidiário de que seja reconhecida a inconstitucionalidade dos artigos 21, parágrafo único, 33 e 45 da Lei atacada, por violação aos artigos 37, incisos II e XIV, da Constituição Federal e 8º e 20 da Constituição Estadual. Em que pese a argumentação contida na inicial, nenhuma das supostas violações (permissão do denominado “efeito cascata”, burla ao princípio constitucional do concurso público e afronta ao princípio constitucional da igualdade) foi constatada. 3. Cabe ao Prefeito proponente, se considerar inconveniente ou inadequado o conteúdo do texto legal vergastado, solucionar o problema pelos meios ordinários, encaminhando Projeto de Lei para extinção de distorções que porventura decorram da Lei impugnada. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Vila Nova do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 1.406/2015, de 22 de junho de 2015, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público daquela Comuna, por afronta aos artigos 8º e 154, incisos II e X, alínea “a”, todos da Carta Estadual e 169 da Constituição Federal, ou, subsidiariamente, dos artigos 21, parágrafo único, 33 e 45 da Lei vergastada, por alegada violação aos artigos 8º e 20, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e XIV, da Constituição da República. 
Sustenta que decidiu encaminhar Projeto de Lei ao Poder Legislativo, o qual se converteu na Lei nº. 1.406/2015 do Município de Vila Nova do Sul, com base em estudo que estimava afetação financeira no orçamento de somente 18%; contudo, com o ato normativo já em vigor, constatou-se que o real impacto alcançava 42% do orçamento. Afirmou que o limite máximo para comprometimento do orçamento com a folha de pagamento, conforme previsão da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar n.º 101/2000 -, é de 54%. Enfatiza que, no atual momento da economia, em que os repasses federais e estaduais vêm sofrendo atrasos, o que deixa os municípios em situação de dificuldades, as despesas com a folha de pagamento têm aumentado. Assevera que, mantida a atual situação financeira, o município de Vila Nova do Sul não terá meios para arcar com os custos decorrentes da Lei impugnada. Alega, nesse contexto, que o ato normativo desrespeita disposições insculpidas nos artigos 8º e 154, incisos II e X, alínea “a”, da Constituição Estadual, bem como no artigo 169, § 1º, inciso I, da Constituição Federal e, ainda, na Lei de Responsabilidade Fiscal. Postula, assim, a declaração de inconstitucionalidade da integralidade da Lei Municipal nº 1.406/2015. Subsidiariamente, requer, ao menos, o reconhecimento da inconstitucionalidade dos artigos 21, parágrafo único, e 33 e 45 da Lei atacada, ao argumento de que a combinação dos artigos 21, parágrafo único, e 33 franqueia que a quantia concedida a título de mudança de nível funcional dos professores seja utilizada como base de cálculo para a concessão de outras vantagens, além de o artigo 45 configurar burla ao princípio do concurso público (fls. 02/47). Acostou documentos (fls. 48/97).
A medida liminar pretendida foi indeferida (fls. 101/102), decisão contra a qual o Município opôs embargos de declaração (fls. 111/117), os quais restaram acolhidos, sem efeitos infringentes (fls. 126/128).
Notificada, a Câmara de Vereadores prestou informações argumentando que o objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade pereceu com o advento da Lei Orçamentária Anual de 2016. No mérito, requereu a improcedência da ação (fl. 124).
O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da legislação hostilizada, apresentando, já no início da argumentação, precedente jurisprudencial da Suprema Corte brasileira, em que restou assentado que a ausência de autorização específica, na lei de diretrizes orçamentárias, de despesa alusiva a nova vantagem funcional, não acarreta a inconstitucionalidade da lei que a instituiu, face a norma do art. 169, parágrafo único, inc. II, da CF, impedindo tão-somente a sua aplicação. Alegou, também, que o enfrentamento das questões suscitadas na petição inicial, obrigatoriamente, teria de se dar mediante detida análise de elementos fáticos, o que é vedado na via eleita. Afirmou, também, que os artigos 21, parágrafo único, e 33 da Lei atacada se encontram em consonância com as Constituições Federal e Estadual, vez que o valor correspondente à progressão de nível surge a cada nova titulação do servidor que, ainda assim, constitui parcela única, sobre a qual incidirão outras vantagens, inexistindo, no caso, o denominado “efeito cascata”. Refutou, também, a alegação de que a alteração de nível consubstanciaria mudança de vencimento básico, sem prévio concurso público, discorrendo sobre o instituto da chamada progressão funcional horizontal, em que há um deslocamento do servidor dentro da classe ou grau que ocupa, não sendo o caso de se cogitar de alteração de cargo. Acostou, inclusive, jurisprudência desse Tribunal de Justiça a corroborar tal entendimento. Retorquiu, por fim, a argumentação do Proponente de que o artigo 45 da Lei vergastada constitui burla ao princípio constitucional do concurso público, sustentando que o dispositivo apenas trata de organizar a situação dos distintos grupos de servidores que já integravam a administração do Município de Vila Nova do Sul (fls. 133/149).
Vieram os autos com vista.
É, em suma, o relato.

2. Em que pese sejam compreensíveis as preocupação aventadas pelo Proponente, não há como se dar guarida ao pleito de declaração da inconstitucionalidade do texto integral da Lei Municipal n.º 1.406/2015 de Vila Nova do Sul.

É que o argumento central da ação, no tocante à alegada inconstitucionalidade da integralidade do texto legal atacado, consubstancia-se no suposto equívoco do estudo financeiro que precedeu o encaminhamento à Câmara de Vereadores do Município de Vila Nova do Sul do Projeto de Lei que se converteu no ato normativo impugnado (segundo informado na peça exordial, o impacto financeiro previsto sobre o orçamento seria de 18%, mas, na realidade, superou o montante de 40%).

Ocorre, no entanto, que o mero erro na estimativa do impacto financeiro, por si só, não torna inconstitucional o ato normativo vergastado, especialmente, porque, ainda que considerado como real impacto financeiro o percentual de 42% sobre o orçamento, tal montante ainda se encontraria de acordo com os limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.
De fato, a Lei Complementar n.º 101/2000, no tocante aos parâmetros máximos para despesa com pessoal do Poder Executivo, dispõe o seguinte:

 Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

 I - União: 50% (cinqüenta por cento);

 II - Estados: 60% (sessenta por cento);

 III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

(...)

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:
(...)

III - na esfera municipal:
(...)

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.

É nítido, portanto, que, ainda que perfaça percentual significativo do orçamento com pessoal, o montante prestado aos servidores de que trata a Lei Municipal nº 1.406/2015 de Vila Nova do Sul, ora em análise, não supera o marco máximo previsto pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
Note-se, aliás, que, para aferição de eventual inconstitucionalidade decorrente da Lei inquinada de inconstitucional, é necessário, obrigatoriamente, o seu cotejo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, legislação infraconstitucional, portanto. Como corolário lógico desse raciocínio, tem-se a inevitável conclusão de que ofensa às Constituições Estadual e Federal, se houver, é reflexa ou indireta, o que não é passível de submissão ao controle abstrato de constitucionalidade.

A Suprema Corte tem firmado entendimento que corrobora a posição defendida, como se observa dos arestos a seguir selecionados, um dos quais versa justamente sobre o caso dos autos (suposta violação, por lei estadual ou municipal, da Lei de Responsabilidade Fiscal):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO . - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. (...) (STF - ARE: 861801 MS - MATO GROSSO DO SUL 5001046-52.0068.1.23.0049, Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 20/02/2015,  Data de Publicação: DJe-036 25/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. SERVIDORES PÚBLICOS. RIO GRANDE DO NORTE. REAJUSTES CONCEDIDOS PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 432/2010. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. A controvérsia relativa à concessão do reajuste de vencimentos aos servidores públicos do Estado do Rio Grande do Norte pela Lei Complementar Estadual 432/2010 é de natureza infraconstitucional, seja em razão da aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal pelo Tribunal de origem, seja em razão da argumentação do recorrente de que o art. 38 da Lei Complementar Estadual 432/2010 estabeleceu, como requisito para a concessão do reajuste de vencimentos, a existência de dotação orçamentária. 2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Constituição Federal se dê de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, Pleno, DJe de 13/03/2009). 3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.(STF - ARE: 792107 RN, Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, Data de Julgamento: 03/04/2014,  Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-080 DIVULG 28-04-2014 PUBLIC 29-04-2014)
Da mesma forma, o Órgão Especial desse Tribunal Justiça, em recentíssima decisão, também adotou a posição defendida neste parecer:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. CONFLITO COM NORMA INFRACONSTITUCIONAL. Questionado dispositivo da Lei Municipal nº 4325, de 18 de novembro de 2015, diante da Lei de Improbidade Administrativa e da Lei de Responsabilidade Fiscal, não é admissível a via do controle de constitucionalidade, impondo-se o indeferimento da inicial. INÉPCIA DA INICIAL. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067882290, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 07/01/2016)
Para além do aspecto antes aventado, há que se ressaltar que se está, aqui, apenas a cogitar de possível incremento do percentual de incidência sobre o orçamento municipal por erro no estudo financeiro, já que não se encontram nos autos, sequer, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município ou a Lei Orçamentária Anual.
Nesse norte, resta evidente que a apreciação dos pedidos demanda análise de questões de fato e consequente dilação probatória, residindo, aí, mais um óbice ao controle abstrato da norma. 
E isso porque o Supremo Tribunal Federal entende que é insuscetível de controle pela via da ação direta de inconstitucionalidade o ato normativo cuja eventual nulidade dependa da incursão em matéria de fato.

A título exemplificativo segue o seguinte precedente: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10.168/96, DO ESTADO DE SANTA CATARINA E RESOLUÇÃO Nº 76, DO SENADO FEDERAL. EMISSÃO DE TÍTULOS DE DÍVIDA PÚBLICA PARA PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS. LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO EM VALOR SUPERIOR AOS PRECATÓRIOS PENDENTES DE PAGAMENTO À ÉPOCA DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: PRETENSÃO DE REEMBOLSO DOS VALORES JÁ EXPENDIDOS. AFRONTA AO ART. 33 DO ADCT- CF/88 . MATÉRIA DE FATO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. 1. Há impossibilidade de controle abstrato da constitucionalidade de lei, quando, para o deslinde da questão, se mostra indispensável o exame do conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais de lei ou matéria de fato. Precedentes. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Violação ao art. 33 do ADCT /CF-1988 e ao art. 5º da EC nº 3 /93. Alegação fundada em elementos que reclamam dilação probatória. Inadequação da via eleita para exame da matéria fática. (...) (ADI nº 1.523/SC, Relator: Min. MAURÍCIO CORRÊA, Data do Julgamento: 05/11/1997, TRIBUNAL PLENO, Data de Publicação> DJ 18/05/2001) 
Além desses argumentos, o Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido de que mesmo a ausência de autorização na lei de diretrizes orçamentárias não é capaz de tornar inconstitucional determinada lei, mas tão somente inaplicável até ser sanada a irregularidade:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1994, DO ESTADO DE MATO GROSSO. ALEGADA INCOMPATIBILIDADE COM O ART. 169, PARÁGRAFO ÚNICO E INCISOS, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DE SUA VIGENCIA. Impossibilidade do confronto da norma em apreço com o caput do art. 169 da Constituição, sem apreciação de matéria de fato, circunstancia bastante para inviabilizar, nesse ponto, a ação direta de inconstitucionalidade. De outra parte, a ausência de autorização especifica, na lei de diretrizes orçamentárias, de despesa alusiva a nova vantagem funcional, não acarreta a inconstitucionalidade da lei que a instituiu, face a norma do art. 169, parágrafo único, inc. II, da CF, impedindo tão-somente a sua aplicação. Ação declaratória de inconstitucionalidade não conhecida. (ADI nº 1.292/MT, Relator: Min. ILMAR GALVÃO, Data de Julgamento: 23/08/1995, TRIBUNAL PLENO, Data de Publicação: DJ 15-09-1995)
Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais n.º 11.169/2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts. 2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, § 1º, da CF). 4. Não configura a alegada usurpação de iniciativa privada do Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não pretenderam a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos. 5. Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos: necessidade d lei específica para ambas as situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não conhecida pelo argumento da violação do art. 169, § 1º, da Carta Magna. Precedentes: ADI 1585-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente.
(ADI 3599 / DF, Órgão Julgador: Tribunal Pleno. Relator: Ministro Gilmar Mendes, julgado em 21/05/2007)

Nessa linha, é de destacar que já se está em novo exercício financeiro - 2016 -, razão pela qual as alegações do Proponente teriam de ser dimensionadas à luz da atual realidade orçamentária do Município.

Nesse contexto, deve ser julgado improcedente o pleito de declaração da inconstitucionalidade de todo o conteúdo da Lei Municipal n.º 1.406/2015 de Vila Nova do Sul.

3. O Proponente, subsidiariamente, pugna pelo reconhecimento da inconstitucionalidade dos artigos 21, parágrafo primeiro, e 33 da Lei Municipal nº 1.406/2015 de Vila Nova do Sul, argumentando que a leitura conjunta dos dois dispositivos revela que garantem uma progressão funcional baseada na titulação, que, pela Lei local, deve servir de base para a concessão de outras vantagens, violando, por isso, o artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal, já que permite o denominado efeito cascata. 
Para melhor compreensão, é pertinente transcrever os artigos atacados:

Art. 21 - Para os servidores na função de professor são exigidos os seguintes níveis:

 I - Nível 1: Habilitação específica de ensino médio com formação de Magistério; 
II - Nível 2: Habilitação específica em nível superior, licenciatura de graduação plena;

III- Nível 3: Habilitação específica em nível superior, licenciatura de graduação plena e pós-graduação em nível de especialização com no mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas;

II- Nível 4: Habilitação específica em curso de pós-graduação de Mestrado ou Doutorado na área da educação, ou que tenha correlação com a graduação em licenciatura plena.

Parágrafo Único - A mudança de nível importará em uma retribuição pecuniária, conforme tabela específica de cargos de provimento efetivo incidente sobre o vencimento básico do servidor da educação correspondente ao nível de titulação ou formação, referente à classe A.
Art. 33 - O vencimento básico dos cargos efetivos, cargos em comissão e o valor das funções gratificadas são definidos da seguinte forma:

	Classes/

Níveis
	Nível I
	Nível II
	Nível III
	Nível IV

	Classe A
	1,000
	1,322
	1,520
	1,749

	Classe B
	1,072
	1,417
	1,639
	1,875

	Classe C
	1,240
	1,639
	1,885
	2,169

	Classe D
	1,480
	1,956
	2.250
	2,660

	Classe E
	1,750
	2,313
	2,660
	3,061


Pois bem.
O chamado efeito cascata ou efeito-repique ocorre quando, após concedida determinada vantagem, esta passa a ser utilizada como base de cálculo para todas as demais vantagens subsequentes.
Esclarecedora, sobre o assunto, é a lição de Alexandre de Moraes
:

A Constituição veda o denominado efeito-repicão, isto é, que uma mesma vantagem seja repetidamente computada sobre as demais vantagens, ao prever no inciso XIV do artigo 37 que os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. A proibição alcança, inclusive, os proventos da aposentadoria, como definiu o Superior Tribunal de Justiça ao decidir que "Constituição em vigor veda o repicão, isto é, que uma mesma vantagem seja repetidamente computada, alcançando a proibição os proventos da aposentadoria". O legislador reformador pretendeu, com a alteração proposta pela EC n.º 19/98, tornar mais clara a norma proibitiva de cumulação de acréscimos pecuniários, sem contudo alterá-la em sua essência.
Igualmente, é a doutrina de José Afonso da Silva
:

A Constituição, nesse inciso XIV do art. 37, admite a instituição de acréscimos pecuniários ao padrão de vencimento, ainda que o faça para estabelecer limites, vedando seu cômputo ou acumulação para fins de concessão de acréscimos ulteriores e, assim, evitando os abusos e descomedimentos, com a conseqüente proibição de repiques. Tais acréscimos pecuniários são as chamadas ‘vantagens pecuniárias’, que constituem ‘os demais componentes do sistema remuneratório’ referidos no art. 39, § 1º, da CF, que, acrescidos ao padrão de vencimento, formam os vencimentos ou a remuneração. As que são concedidas ao servidor a título definitivo, tais as decorrentes do tempo de serviço (ex facto temporis) ou do desempenho de funções especiais (ex facto officii), constituem os adicionais, que, somados ao padrão de vencimento, formam os vencimentos; as que são concedidas transitoriamente, em razão das condições anormais em que se realiza o serviço (propter laborem) ou em razão de condições pessoais (propter personam), formam a categoria das gratificações, que acrescidas aos vencimentos, constituem a remuneração. (...).
O que é importante destacar é que a interpretação do dispositivo reconhece que ele admite as vantagens pecuniárias (...) mas veda (a) sua incidência cumulativa, ou seja, umas vantagens pecuniárias sobre outras; (b) seu cômputo para fins de acréscimos ulteriores, ou seja, o percentual da vantagem não pode ser somado ao padrão de vencimento para os efeitos de constituir a base para a incidência de vantagem sucessiva.
Não é este, porém, o caso dos autos, em que o legislador - por iniciativa do próprio Prefeito proponente - optou por fazer com que a progressão dos servidores durante a carreira repercuta no vencimento básico, vale dizer, a mudança de nível na mesma classe na carreira do magistério, por incremento da titulação ou formação do servidor público, importará na percepção de vencimento básico diverso, com valor mais elevado.
A Procuradoria-Geral do Estado fez um adequado apanhado sobre a situação em análise e, por isso, merecem ser repisados seus termos
:
Ocorre que a opção de fazer com que a progressão funcional repercuta no vencimento básico está expressa no artigo 33 da Lei Municipal 1.406/2015 e não há como imputar qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade em relação a tal opção. Assim, o valor correspondente à progressão de nível surge a cada nova titulação do servidor e, ao mesmo tempo, faz surgir novo vencimento básico para o servidor, que, não obstante, continua constituído de uma única parcela, sendo esta única parcela - que é o próprio vencimento básico e não o valor correspondente à progressão funcional - a base sobre a qual incidirão outras vantagens, nos termos da Lei, não havendo, assim, o chamado efeito cascata.

De obsevar que a própria Lei n.º 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação – dispõe que os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, inclusive pela progressão funcional baseada na titulação (artigo 67, inciso IV), exatamente o que a Lei local procurou atender.

Por isso, não se vislumbra irregularidade alguma nos dispositivos indicados.

Requer o Proponente, ainda em caráter subsidiário ao pedido principal, o reconhecimento da inconstitucionalidade dos mesmos artigos 21, parágrafo único, e 33 da Lei combatida sob o fundamento de que consubstanciariam provimento em novo cargo diante da alteração de nível que implica na mudança do vencimento básico, sem a prévia aprovação no concurso público.
E, sobre esse assunto, a despeito dos ponderáveis argumentos apresentados, tem-se que, uma vez mais, não socorre razão ao Autor.

É que, como bem assentado pela Procuradoria-Geral do Estado, o que a Lei local autoriza é uma movimentação dos servidores dentro da sua própria classe, não ensejando, por consequência, mudança de carreira. Cuida-se da denominada progressão funcional horizontal, comum nos regimes jurídicos de inúmeras carreiras públicas.
Por fim, aventa o Proponente que o artigo 45 da Lei n.º 1.406/2015 do Município de Vila Nova do Sul seria inconstitucional, pois inclui no plano de carreira do magistério local servidores celetistas estabilizados pelo artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e professores leigos, configurando burla ao princípio do concurso público.
Eis o dispositivo questionado:

Art. 45 – Permanecerão no Quadro em Extinção, regidos pela CLT, os servidores amparados pela estabilidade concedida pelo Art. 19, do Ato de disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988. O servidor da educação que não se enquadrar no art. 21, ficará em pleno exercício das atividades para as quais foi concursado, porém no quadro em extinção. Parágrafo único - Os servidores da educação de que trata o caput, serão enquadrados na seguinte tabela para cálculo da promoção por tempo de serviço:

	CLASSES/NÍVEIS
	

	CLASSE A
	1,150

	CLASSE B
	1,233

	CLASSE C
	1,426

	CLASSE D
	1,702

	CLASSE E
	1,957


Com a devida vênia, o Proponente partiu de uma premissa equivocada: a de que os servidores celetistas declarados estáveis pelo artigo 19 do ADCT e os professores leigos teriam sido contratados, quando, em verdade, já integravam os quadros de servidores do município de Vila Nova do Sul.

De toda a sorte, da simples leitura do dispositivo, observa-se que os servidores ali tratados são excluídos do regime jurídico instituído pela Lei e, em verdade, incluídos em um quadro em extinção, daí não decorrendo nenhuma mácula de inconstitucionalidade.
E, como, uma vez mais, bem ressaltado pela Procuradoria-Geral do Estado, eventual antinomia do artigo 45 da Lei Municipal n.º 1.406/2015 de Vila Nova do Sul, especialmente no tocante aos professores leigos, seria com o artigo 9º, § 3º, da Lei n.º 9.424/1996, o que, eventualmente, significaria ofensa apenas oblíqua ou reflexa à Constituição, não suscetível ao controle abstrato.
Em sendo assim, não se flagra vício de inconstitucionalidade algum no ato normativo atacado, cumprindo ao Proponente, se for o caso, por razões de conveniência e oportunidade, propor novo projeto de lei para a eventual correção de efeitos indesejados da Lei, submetendo sua iniciativa ao debate parlamentar.
4. Pelo posto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência da ação.

Porto Alegre, 14 de abril de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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